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	CONCEIÇÃO DO COITÉ – BA

PODER LEGISLATIVO

COORDENAÇÃO PARLAMENTAR





RESOLUÇÃO Nº190/2009
(Revogada pela Resolução n. 239, de 23 de outubro de 2014)

Reserva ao Assessor Jurídico da Câmara Municipal as atribuições que especifica.
A Câmara Municipal de Conceição do Coité

resolve:

Art. 1º - Emitir pronunciamento ou parecer técnico ou jurídico, sobre proposições em tramitação no âmbito do Poder Legislativo é atribuição exclusiva do ocupante de cargo, função ou emprego de Assessor Jurídico, bem como contratado para prestação destes serviços, detentor do título de bacharel em direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 2º - O efeito suspensivo, previsto no § 3º, do Art. 106, do Regimento Interno, não será deferido quando houver a perda de seu objeto em face da pratica de atos processuais legislativos subseqüentes. 

Art. 3º - Ficam restritos aos atos processuais, os esclarecimentos previsto no Art. 105, §1º, inciso X, do Regimento Interno, vedado qualquer pronunciamento sobre o mérito, legalidade ou constitucionalidade de proposições em tramitação.

Art. 4º - Fica convalidada a decisão do Presidente da Câmara adotada na Sessão Plenária, ocorrida em 08 de junho de 2009, objeto do Recurso Contra Ato do Presidente, protocolado sob n. 717, em 15 de junho de 2009.

Art. 5º - Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal,

Conceição do Coité, 15 de Setembro de 2009.

Edevaldo Santiago Ramos         Elizane de Pinho Cana Brasil
        Presidente                         Secretária
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